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11. MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10768/020.520/88-17

nlfr
salmo de 07 de ianeiro de 1.9  91	 ACORDÃO N9 103-10,983

I	 Recurso n2 :	 61.787 - IRPF - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente :	 SOLANGE FERREIRA GARCIA

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPF - DECORRENCIA.

Provido em parte o recurso do processo prin
cipal, igual sorte colhe o processo decor-
rente, dada a conexão que une as matérias
fática e jurídica que informam os dois pro
cedimentos administrativos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por, SOLANGE FERREIRA GARCIA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação a quantia de

Cz$ 3.420,52, no exercício de 1986, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

• Sala das Sessões (DE)., 07 de janeiro de 1991

ceZc..-
MA(IO mAq» CALDEIRA PRESIDENTE E RELATOR

4480,_

VISTO EM•ALMIDe	 INS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE	 BARBOSA	 NACIONAL

1 8JUI 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: DICLER PE ASSUNÇAO, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, ANTONIO PAS

• SOS COSTA DE OLIVEIRA, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA(SUPLENTE),BRAZ

JANUÁRIO PINTO. Ausentes por motivo justificado os Conselheiros LUIZ

ALBERTO CAVA MACEIRA e FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI.

1 
DAMEFP/DF- SECOS M E 014/90



6,1:#.191

envio p ingue) FEDERAL

ROCESSO R? 10768/020.520/88-17P 

RECURSOS,: 61.787

ACORDUNR: 103-10.983

RECORRENTE: SOLANGE FERREIRA GARCIA

RELATÓRIO

Solange Ferreira Garcia, CPF n9 103.914.527-20,

domiciliada no Rio de Janeiro/RJ, recorre a este Conselho de Contri

buintes, pleiteando a reforma da decisão da autoridade de primeira

instância, de fls. 50/51, que considerou procedente em parte o lan-

çamento consubstanciado no Auto de Infração de fls. 1/3.

Segundo esta peça, foi tributado na declaração

de rendimentos dos exercícios de 1986 e 1987, lucros consideradosau

tomaticamente distribuídos da empresa Fantasy Comércio de Roupas

Ltda., da qual é sócia, que teve seus lucra arbitrados nestes exer

cicios, conforme consta do processo n9 10768/017.670/88-61, que i-

gualmente foi objeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o

n9 97.771.

Além da tributação destes lucros, na cédula "F"

das respectivas declarações de rendimentos, foi incluida, na cédula

"C",das mesmas declarações, a remuneração dos administradores, con

forme estabelecido no art. 404 do RIR/80.

Na impugnação tempestivamente apresentada, ocon

tribuinte requereu que o julgamento deste se fizesse após o julga-

mento do processo matriz, tendo em vista os argumentos ali expendi-

dos.

DAME193/01- IIIEC0le 101 065/10



SEAWCO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10768/020.520/88-17

Acórdão n9 103-10.983

O julgador singular, manteve o lançamento paí

mente procedente, excluindo da tributação os valores lançados na

la "F", tendo em vista que os lucros decorrentep de participação

cietária são rendimentos de capital e devem obrigatoriamente ser

citados na declaração do cônjuge cabeça do casal.

Notificado desta decisão, em 20.08.90, o contrib

inte interpôs o recurso de fls. 54, no dia 28 deste mesmo mês, igual-

mente solicitando a apreciação deste, após o julgamento do processo o

riginário de IRPJ.

O recurso do processo principal foi julgadona ses

são do dia 07.01.91, e esta Câmara decidiu, através do Acórdão n9

103-10.964, em dar-ihe provimento parcial, para excluir da tributação

a quantia de Cr$ 104615.701, correspondente a 50 da receita que o

fisco não logrou comprovar como omitida, no exercício de 198.

É o relatório.
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SERVICO PIJILICO FEDERAL	 Processo n9 10768/020.520/88-17	 3.

Acórdão n9 103-10.983

VOTO

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA - Relator;

O recurso é tempestivo e, atendendo os demais pres

supostos legais, dele conheço.

Como visto no relatório, restou tributado apenas os

rendimentos classificados na cédula "C" da declaração de rendimentos, ,

correspondente ã remuneração de administradores, calculados em 5% da

receita bruta e div:Wildos pelos três administradores da empresa.

Como no processo principal, que logrou provimento

parcial nesta Câmara, foi reduzido o montante da receita bruta em Cr$

205.231.402 no exercício de 1986, no cálculo da remuneração dos admi -

nistradores deve ser reduzida quantia proporcional, como instruido pe-

lo art. 404, letra "a" do RIR/80.

Desta forma, voto no sentido de excluir da tributa

ção, no exercício de 1986, a quantia de Cz$ 3.420,52.

Brasília-DF., em 07 de janeiro de 1991.

•

, CEADO CALDEIRA - RELATOR
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